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MINISTÉRIO DA FAZENDA 

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS 

TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO 

   

Processo n" 	11080 001727/2006-81 

Recurso n" 	502 230 Voluntário 

Acórdão n" 	3803-01.011 — 3" Turma Especial 

Sessão de 	8 de dezembro de 2010 

Matéria 	D1F-PAPEL  IMUNE. - MULTA POR ATRAS NA ENTREGA DA 
DECLARAÇÃO 

Recorrente 	ARTES GRÁFICAS E. EDITORA FERNANDES LTDA. ME. 

Recorrida 	FAZENDA NACIONAL 

Asst:Yro: OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS 

Período  de apuração: 01/04/2002 a 30/06/2004 

DIF-PAPEL IMUNE. ATRASO NA ENTREGA DA DECLARAÇÃO. 
PEN  ALIDADE. 

A não-apresentação, ou a apresentação da Declaração Especial de 
Informações Relativas ao Controle do Papel Imune  após o prazo estabelecido 
para a enttega dessa declaração, sujeita o contribuinte  à  aplicação da multa 
instituída  na legislação para o descumprimento dessa obrigação  acessória. 

NORMA PENAL MAIS BENIGNA. RETROAÇÃO. 

Reduz-se a penalidade aplicada em face da edição posterioi de norma penal 
mais benigna. 

ASSUNTO: NORMS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO 

Period° de apuração: 01/04/2002 a 30/06/2004 

INFRAÇÕES DE NATUREZA TRIBUTARIA. RESPONSABILIDADE 
OBJETIVA 

A responsabilidade por infrações da legislação  tributário inclepende  da 
intenção do agente ou do  responsável e da efetividade, natureza e extensão 
dos efeitos do ato. 

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos. 

ACORDAM os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em dar 
provimento pa r cial ao recurso, nos termos do relatorio e votos que integram o presente julgado. 

(assinado digitalmente) 
Alexandre Kern - Presidente e Relator 
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Par ticiparam ainda do presente julgamento os Conselheiros Belchior Melo de 
Sousa, Elélei° Lafetri Reis, Daniel Mauricio Fedato, Elias Fernandes Eufirisio (suplente) e 
Antônio Mario de Abreu Pinto (suplente). 

Relatório 

• 	 ART ES GRÁFICAS E EDITORA FERNANDES LIDA. ME. foi autuada 
pe a Fiscalização da DRE-Divinópolis/MP porque não cumpriu tempestivamente a obrigação 
ac ssória de apresentar a Declaração Especial de Informações Relativas ao Controle do Papel 
Imune - DIF-Papel Imune referente ao 2° trimestre de 2002; 3° trimestre de 2002; 4° trimestre 
de 2002; 1° trimestre de 2003; 3° trimestre de 2003; 4° trimestre de 2003; 1° trimestre de 2004; 
e /° trimestre  de 2004.0 Auto de  inflação  de fls, 4 a 12 totalizou RS 216.000,00. 

  

Sobreveio impugnação. A DRJ/POA-3" Turma julgou o lançamento 
cedente. O Acórdão n2  10-17391, de 8 de dezembro de 2008, fls. 57 a 61, teve ementa 
ada nos seguintes termos: 

ASSUNTO OBRIGAÇÕES  ACESSÓRIAS  

Pei iodo de aputação 01/04/2002 a 30/06/2002, 01/07/2002 a 
30/09/2002, 01/10/2002 a 31/12/2002. 01/01/2003 a 31/03(2003, 
01/07/2003 a 30/09/2003. 01/10/2003 a 31/12/2003, 01.411/2004 
a 31/03/2004, 01/04/2004 a 30/06/2004 

Pr 
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D1F-PAPEL MAYNE AT WO NA EN! REGA DA 
DECLARAC.-TO 

A apresentação da DIP-Papal Imune alias o pi  ao  estabelecido 
para sua entrega. siileita o con» ibuime à imposição de mutter 
regulamenta, prevista na legislação de regência 

Lançamento  Ps ocedeme 

Cuida-se agora de recurso  voluntário  contra a decisão da 3'  Turma da 
DR1/P0A. O arrazoado de ft. 70 está transcrito na integra: 

A et»presa ARIES GRÁFICAS FERNANDES  LIDA,  CNN 
00 184 063/0001-45 com sede h Rua Genoa' Salvino 503 - 
Bahro Gió, ia - Carazinho - RS, representada pa# seu sócio 
Sandi°  Júnior  de Moraes Fel ;talkies, in o, desquitado, 
poucielo, do RG n° 204 314 8408 SSP/RS e do CPF n° 
642 060 840-68, residente e domiciliado no endereço Rua 
Veremópolis, 195 - Sabra Zona Nova - Capri° da Canoa - RS. 
vem ci presença do Conselho Administrant.° ele Recut sac Fiscaiv 
apresentar o recullso referente ao auto de infração constante no 
pt cress° n° 11080 001727/2006-81 

A empresa ARIES GRAF ICAS FERNANDEs LT 
estabelecida desde de:emb, o de 198,5, sempre inanteve suas 
obi  igações tribute'',  Ias  en, dia, se,» /111)1CCI coit omper qualqum 
exigência da lei pat a seu Boni fitncionamento Heln tamponco  se 
deixcn coromper, ao cm:ire -ilia do que se  vê  inuiw comumente 
em nosso pals, em especial, por palie de wandes erupt  asas,  ao 
passo que o simples uaballuidot a pequena empesa 
penali:ada com  altíssimos e impagáveis muhas, inclusive em 
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situações  nay quais não se deixou de recolher a o Estado ou 
União  qua/que,  1, ibuto devido, como o caso vigente 

Por quase 20 cmos, mantivemos a empresa °per ante, apesar cias 
dificuldades No decorrer deste período tivemos que nos 
atuali,:ar pals o mercuric) assim o exige Sent a tecnologia que, 
cada re: mais se fa: pre seine, não  poderíamos  fazer frente a 
concorrência 

Tal exigência foi a que nos levou ao MO do papel imune na 
edição de per iódicos para algumas Instituiçães de Ensino. jci que 

época. essas ainda não dispunham de reCUISOS de info, math?, 
a fin, de pi odu:a um seus pi dprios materiais 

Nab podiums concordar coin a malt: aplicada em rmlio de 
ter mos usiifíuído do beneficio em queskio Irma (mica re:. par 
lima única comp, a do referido papel 

Outrossim.  i  eS1C1111 dúvidas na interpretação da lei, o quo poder  ia 
levar a uma posição mats firvotavel em favor do  comi  ibuinte, no 
sentido de que a cada DIP - Papel  imune  não apresentada. 
independentemente da data, não seja reader Irma nora media 
que. acrescida o valor da prinieira, gera  nina quantia impagável 
e exam bitante guarrkulas as devidas pi  opor  ções em relação ao 
capital da empresa e à au recadação que esta apresentam 

Sendo o que iinha-mas [sic] para o momenta solicitamas 
apreciação do pi omit: I ecurso por este Conselho, desejosas da 
extinção  da  mutt° aplicada 

É  o Relatório. 

Voto 

Conselheiro Alexandre Kern, Relator 

Presentes os pressupostos recursais, a petição de fl. 70 merece ser conhecida 
como recurso  voluntário  contra o Acórdão DRJ-POA n 2  15-13.302, de 8 de dezembro de 2008. 

Esclareço ao recorrente que, em sede de responsabilidade por infrações 
legislação tributária, vige a objetividade, conforme disposição do art. 136 da Lei n 9. 5.172, de 
25 de outubro de 1966 — Código Tributário Nacional - CTN, a seguir transcrito: 

Ai ! 136 Salvo dispasiç 'do de lei em c onn tit ia. a 
esponmbilidacle por infrações  da legislação a ibulcir ia 

independe da intenção do agente ou do responsável e da 
efetividade. nature:a e extols do dos efeitos do aio 

Faço esse esclarecimento porque, a par da eventual razoabiliciade dos 
argumentos do recorrente, para fins de aplicação da penalidade em tela, o que se perquire é, 
tão-somente,  se as declarações de que se trata foram ou não entregues em atraso, 
independentemente da boa ou má-fé do declarante, de sua regularidade fiscal, da 
competitividade de seu ramo de atuação, de sua margem de lucro, de seu tempo de atuação no 
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mercado  etc. Ocourido o atraso na entrega da DIF-Papel Imune, e essa imputação o recorrente 
não rechaçou, incidiu a norma tributária penal e não sera no curso do julgamento 
ad ninistrativo que ela  será afastada. 

, 	; 	Entrementes, a Lei n9,  11.945, de 4 de junho de 2009, em seu art. 1°, § 4°, I e 
11' alterou significativamente as penalidades para o descumprirnento da obrigação  acessória. 
indo ao encontra do apelo do recorrente por uma nova  sistemática  de apuração da multa. 

I 	; 
I 	A multa pela infração que eta cumulativa pot mês de atraso, foi  repartida  em ; 

duas naturezas, confotme incisos 1 e II: no primeiro caso, ad valorem incidente sobre os 
va ores apurados em três eventos distintos, com valores  limítrofes mínimo e máximo;  no , 1  
se undo, de valor fixo, conforme o porte da sociedade, na hipótese da entrega da DIF-Papel 
cent atraso. Repare-se, ainda, que elas podem ser mutuamente cumulativas. 

No caso presente, o fate tipificado diz respeito, exciusivamente, a 
41alteatraso na prestação de informações". Não 11 á  indicação de que tenha havido omissão de 
infLormações sobre operações corno papel imune omitidas. Assim, em face da retroatividade na 
no' ma penal mais benigna, prevista no art. 106, II, "c" do CTN, A luz das disposições legais 
cit das, considerando-se que se trata de sociedade enquadravel corno micro ou pequena 
et , presa, a penalidade originalmente aplicada  deverá  set reduzida pata R$ 20,000,00 (vinte mil 
re is) ; consoante o disposto no inc. II do § 4° do art. 1° da Lei n. 9. 11.945, de 2009. 

; 	Ante o exposto, voto por dar parcial provimento para reduzir a penalidade , 
al icável, adequando-a A Lei na 11.945, de 2009. ; ; 

Sala das Sessões, em 8 de dezembro de 2010 

Alexandre Kern 

it! 4o ; O lido cumprimento da obrigaciio prevista no inciso 11 do § 3o deste artigo snit:4111a a pessoa  jurídica  as 
seguintes penalidades: 

-  5%  (cinco  por cento),  oito  inferior a R$ 100,00 (cem reais) c niio superior a RS 5 000,110 (cinco mil reais),  do  
va or das operacOes corn papel imune omitidas ou apresentadas de Forma inexata ou incompleta; e 

r  de RS 2 500,00 (dois mil c quinhentos reais) para micro e pequenas empresas e de Id 5000.00 (cinco mil 
rcaisypara as denials, independentemente da sangilo prevista no inciso I deste artigo ,  se as inFormacties ndo Forem 
apresentadas  no prazo estabelecido. 
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Ministério da Fazenda 
Conselho Administrativo de Recursos Fiscais 
Terceira Seção - Terceira Camara 

rocesso  2 : 11080.001727/2006-81 
nteressada : ARTES GRÁFICAS E EDITORA FERNANDES LIDA, ME 

TERMO DE INTIMAÇÃO 

IL 	 Em cumprimento ao disposto no § 4" do art. 63 e no § 32  do art. 81 do 
Anexo II, c/c inciso VII do art. 11 do Anexo I, todos do Regimento Interno do Conselho 
Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria MF n 2  256, de 22 de junho de 
2009, fica um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a este Conselho, 
intimado a tomar ciência do Acórdão n 3803-01.011 (fls.. 97/98). 

Brasilia - DF, em 3 de  janeiro  de 2011 

-'I 
AreovaYdo Mariano Tavares 

Chefe da Secretaria da Terceira Seção Terceira Camara 

Ciente, com a observação abaixo: 

( ' ) Apenas corn ciência 

) Corn embargos de declaração 

( Com recurso especial 


